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  György Lukács (1885-1971).


  Sobre Essenciais são os livros não escritos


  Anderson Deo


  Um filósofo que até os últimos momentos de sua vida dedicou enorme esforço teórico-prático para analisar, compreender e – de alguma forma – contribuir efetivamente para o debate das questões candentes de sua época. Essa é, por assim dizer, a tônica, o fio condutor que identificamos nas entrevistas oferecidas por György Lukács (1885-1971) em seus últimos anos (1966-1971), agora apresentadas ao público brasileiro em compilação inédita organizada por Ronaldo Vielmi Fortes.


  Fundamental à compreensão da trajetória intelectual de Lukács, o debate sobre “os grandes e profundos problemas humanos presentes em determinadas épocas” expressa a ideia sintetizadora de sua obra, o que lhe garantiu congruência e originalidade em seu conjunto e que pode ser claramente observado nos temas aqui abordados.


  O pensador magiar expõe um conhecimento profundo sobre o panorama das expressões artísticas de seu tempo, percorre os meandros da análise política – por exemplo, ao se posicionar sobre o “debate da coexistência pacífica” –, discute elementos fundamentais da “reprodução ampliada do capital”, das reformas econômicas no socialismo, num esforço intelectivo de captura da totalidade de tais processos em suas dimensões ideocategoriais. Sempre orientado pela perspectiva de uma análise que busca compreender o ser precisamente assim dos fenômenos históricos, Lukács nos oferece uma leitura radicalmente antidogmática da experiência socialista, naquilo que, segundo o filósofo, foi um dos maiores entraves ao avanço dos processos de transição: o burocratismo estatal e a deformação e degeneração teórica da obra marxiana, subordinada às respostas táticas, próprias do stalinismo. Amparada na defesa intransigente do resgate do “método de Marx”, a reflexão proposta, contudo, não abre mão da prerrogativa e da defesa, também intransigente, do socialismo, sem tergiversar nem fazer qualquer concessão à sanha da democracia liberal como suposta alternativa às contradições presentes no processo de transição.


  Ao propor um “retorno a Marx”, Lukács se apropria das formulações leninianas sobre a discussão da “democracia da vida cotidiana”, presentes na experiência dos sovietes, como fundamento necessário às transformações e aos desafios políticos e econômicos da transição, de forma a superar as contradições derivadas do taticismo e burocratismo e avançar na construção da democracia socialista.


  Tomadas em seu conjunto, as entrevistas aqui apresentadas revestem-se de irremediável atualidade, visto que seus conteúdos oferecem um amplo instrumental analítico e de intervenção concreta para a situação histórica presente, marcada pelo inegável avanço da barbárie produzida pelo capital.


  Sobre György Lukács


  Nascido em 13 de abril de 1885 em Budapeste, Hungria, György Lukács é um dos mais influentes filósofos marxistas do século XX. Doutorou-se em ciências jurídicas e depois em filosofia pela Universidade de Budapeste. No final de 1918, influenciado por Béla Kún, aderiu ao Partido Comunista e, no ano seguinte, foi designado vice-comissário do povo para a Cultura e a Educação.


  Em 1930, mudou-se para Moscou, onde desenvolveu intensa atividade intelectual. Em 1945, retornou à Hungria e assumiu a cátedra de Estética e Filosofia da Cultura na Universidade de Budapeste. Estética, considerada sua obra mais completa, foi publicada em 1963 pela editora Luchterhand. Já seus estudos sobre a noção de ontologia em Marx, que resultariam, oito anos depois, em Para uma ontologia do ser social, iniciaram-se em 1960.


  Lukács faleceu em sua cidade natal em 4 de junho de 1971. Estava em plena atividade, trabalhando nos Prolegômenos para uma ontologia do ser social e empenhado na organização de uma ação internacional de intelectuais para a libertação de Angela Davis.


  Dele, a Boitempo publicou Prolegômenos para uma ontologia do ser social (2010), O romance histórico (2011), Lênin e Para uma ontologia do ser social I (2012), Para uma ontologia do ser social II (2013), Reboquismo e dialética (2015), Marx e Engels como historiadores da literatura (2016) e O jovem Hegel e os problemas da sociedade capitalista (2018). Com o presente título, a editora dá continuidade à coleção Biblioteca Lukács.
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  A Biblioteca Lukács


  Desde 2010, a Boitempo desenvolve sistematicamente o projeto de publicação das obras de György Lukács (1885-1971). O diferencial dessas edições, em face das anteriores de textos lukácsianos em português, não se reduz ao esmero da apresentação gráfica nem ao cuidado na escolha de especialistas para a redação dos subsídios (prefácio, posfácio, texto para as orelhas e para a quarta capa dos volumes) oferecidos ao público. O diferencial consiste na tradução – com revisões técnicas – que se vale dos originais alemães, devidamente autorizada pelos detentores dos direitos autorais.


  A Boitempo não se propõe a entregar ao leitor de língua portuguesa as obras completas de Lukács, como também não ambiciona elaborar – no sentido estrito – edições críticas. O projeto em curso ousa oferecer o essencial do pensamento lukácsiano em traduções confiáveis e dignas de crédito, posto que se conhecem a complexidade e a dificuldade da tarefa de verter textos tão densos, substanciais e polêmicos.


  Aos livros anteriormente publicados (Prolegômenos para uma ontologia do ser social, 2010; O romance histórico, 2011; Lênin e Para uma ontologia do ser social I, 2012; e Para uma ontologia do ser social II, 2013), juntaram-se Reboquismo e dialética (2015), que inaugurou uma nova fase do projeto, batizado como Biblioteca Lukács, Marx e Engels como historiadores da literatura (2016) e O jovem Hegel (2018). Este Essenciais são os livros não escritos, que reúne entrevistas concedidas por Lukács de 1966 a 1971, é o quarto volume dessa nova fase.


  Verifica-se como, ao longo de quase uma década, com o trabalho de tradutores de competência comprovada, de revisores técnicos de alto nível e com subsídios de intelectuais destacados, vem avançando a missão de divulgação para o leitor brasileiro do pensamento daquele que foi o maior filósofo marxista do século XX. E a Boitempo, empenhada em alcançar seu objetivo, tem orgulho de contar, na equipe responsável pela Biblioteca Lukács, com a colaboração permanente dos professores José Paulo Netto e Ronaldo Vielmi Fortes, coordenadores da coleção.


  Apresentação


  O conjunto de entrevistas reunidas nesta coletânea constitui parte considerável dos depoimentos dados pelo pensador marxista húngaro György Lukács no período de 1966 a 1971. Nelas o autor aborda temas que foram muito caros em todo o seu decurso intelectual, questões relativas a ontologia, estética, política e cultura, entre outras. Podemos acompanhar, nesse contexto, um Lukács concentrado em duas tarefas principais: concluir sua obra sobre a ontologia do ser social, imprescindível, em sua avaliação, para uma renovação do marxismo e, concomitantemente, demonstrar como o pensamento marxista pode interpretar e oferecer soluções para os problemas contemporâneos.


  No período em que estas entrevistas foram concedidas, o primeiro tomo (dos três previstos originalmente) de Die Eigenart des Ästhetischen[1] [A peculiaridade do estético] já estava publicado e o plano de redigir uma ética já havia sido suplantado pela primazia de escrever a ontologia do ser social. Todo o movimento do pensamento do autor na década de 1960 demonstra um amplo esforço em constituir bases teóricas seguras e rigorosas, capazes de fornecer orientações precisas para a prática política, cultural e social de seu tempo. A inserção no debate da ontologia do ser social e a persistência em realizar a crítica da sociabilidade contemporânea, tanto a considerada socialista quanto a capitalista, não eram fruto de inclinações e interesses circunscritos à esfera pessoal, levavam em conta a necessidade da transformação da realidade frente aos grandes dilemas que se apresentavam em seus dias, algo que somente poderia ter eficácia mediante a reflexão rigorosa acerca da gênese e dos processos de desenvolvimento do ser social.


  Os depoimentos dados pelo pensador no período demonstram a relação direta entre seus posicionamentos políticos e suas obras teóricas. Entre a prática política e as reflexões filosóficas do autor há em comum a prerrogativa do “retorno a Marx”, meio necessário, segundo ele, para alcançar alternativas reais para a superação das grandes contradições de sua época. Lukács se mostra convencido da necessidade da retomada do pensamento marxiano em seus traços originais – perdidos pelos marxistas ao longo do século XX –, insiste em suas elaborações sobre a suficiência das reflexões marxianas para a produção de um conhecimento abrangente, capaz de espelhar, no plano ideal, a realidade, de modo mais fiel possível, por meio da apreensão rigorosa da dinâmica social em seus múltiplos complexos constitutivos.


  Vale insistir: o campo da teoria, para Lukács, encontra-se em uma articulação ineliminável com a atividade política. Não há como separar ambos. Como ele afirma em suas entrevistas autobiográficas, “o movimento é sempre útil ao trabalho, pois assim as tendências se delineiam com maior nitidez e fica claro o que as pessoas querem”[2]. Nesse sentido, o papel do ideólogo na construção de um conhecimento científico de rigor é também uma forma de militância. Essa convicção da função do pensador na determinação dos princípios e elementos mais fundamentais da luta revolucionária condiz com a proposição de Marx segundo a qual “a arma da crítica não pode, é claro, substituir a crítica da arma, o poder material tem de ser derrubado pelo poder material, mas a teoria também se torna força material quando se apodera das massas”[3].


  Lutando no campo em que podia melhor contribuir – o da ideologia –, o marxista húngaro teve de “mover-se entre luzes e sombras” para expor suas contraposições, a partir de um ponto de vista marxista, na grande batalha filosófica do período. Para nosso autor, trata-se de restituir ao marxismo a dignidade de uma filosofia de grande porte, de demonstrar no pensamento de Marx o ponto de chegada da filosofia como momento de inflexão decisiva das grandes questões filosóficas da humanidade.


  Tal intenção faz com que sua obra termine por se circunscrever em duas frentes fundamentais: a crítica às interpretações deturpadoras do pensamento de Marx e a crítica às teorias predominantes no pensamento ocidental ao longo do século XX.


  No que diz respeito à primeira dessas frentes de combate, podemos dizer que a parte mais substantiva das dificuldades enfrentadas pelo marxismo no campo do pensamento se deve ao modo como foi mutilado e propagado pelo stalinismo. O problema central do stalinismo é, segundo Lukács, o taticismo: a submissão da “ideia de estratégia à tática e […] das prospectivas gerais do socialismo à estratégia” (ver, neste volume, p. 60). Em tal modo de proceder, a teoria sempre é elaborada a serviço da tática política, abandonando-se assim o princípio fundamental da compreensão da realidade como elemento crucial para a elaboração da estratégia. Portanto, foi inevitável que a influência do stalinismo tenha conduzido à falsificação e à vulgarização teóricas e ao empobrecimento do marxismo. Nesse “combate” vivo concentra-se uma das principais posições de enfrentamento interno, ou seja, de autocrítica dos marxistas como forma de superar a crise do socialismo. As vulgarizações do pensamento de Marx, que tiveram lugar ao longo do século XX e que se desenvolveram de forma ainda mais acentuada no final dos anos 1960 e no início dos anos 1970, povoavam o espectro da produção marxista, não apenas no Leste, mas também na produção marxista do Ocidente. Para o marxista magiar, se Stálin havia sido derrotado, o stalinismo, ao contrário, mantinha-se com grande vigor. O problema para Lukács nunca foi apenas a figura de Stálin; sua denúncia sempre destacou o stalinismo como fenômeno social de proporções mundiais, cujas influências e princípios são facilmente perceptíveis nos conteúdos programáticos dos partidos políticos comunistas de seu tempo.


  A certeza de Lukács a respeito da suficiência do pensamento de Marx o coloca em franca oposição às tentativas de “complementar” ou “sanar lacunas” do marxismo a partir da importação de soluções alheias a seu universo metodológico. Em grande medida, trata-se de questionar o destino trágico do pensamento de Marx que se estende do século XX até nossos dias. Suas obras são textos de combate que refutam as tentativas conciliatórias, os arranjos, remodelações e revisionismos dos mais diversos matizes, da versão positivista, kantiana (Adler), até a estruturalista. Os elementos de sua ­crítica corroboram de maneira decisiva para os desdobramentos posteriores do pensamento marxista.


  Os apontamentos críticos de Lukács também se estendem para a consideração das principais tendências e correntes de pensamento predominantes em seu tempo – que constitui o que aqui designamos como o segundo de seus combates críticos.


  Tratando das correntes filosóficas do pensamento ocidental, Lukács irá opor-se francamente às filosofias “burguesas”, demonstrando que as posições defendidas em Die Zerstörung der Vernunft[4] [A destruição da razão] mantêm-se no background de suas elaborações intelectuais. No que diz respeito a sua posição filosófica, podemos dizer que as preocupações de Lukács com as questões ontológicas não arrefeceram sua intransigente crítica ao irracionalismo, tal como formuladas nas décadas de 1940 e 1950.


  Contra Nietzsche, Lukács mantém a avaliação dos anos 1950, época em que classificou o filósofo alemão como o “fundador do irracionalismo do período imperialista” e não hesitou em identificá-lo como antípoda das elaborações de Marx e Engels. Lukács não aprofunda as considerações a respeito do irracionalismo, mas percebemos que a avaliação do pensamento de Nietzsche como expressão da decadência (ideológica) burguesa na inauguração da fase imperialista (em seu pessimismo, relativismo, niilismo autocomplacente e um estado de desesperança e rebeldia[5]) se mantém. Em outros termos, a dureza com que Lukács rechaça Nietzsche, não apenas mantém aberto um enorme fosso entre o pensamento marxista e as posições do filósofo alemão (vemos ao longo das entrevistas que, para ele, parece incrível que qualquer marxista sério possa vislumbrar, na filosofia de ­Nietzsche, algo capaz de complementar lacunas no pensamento marxista), como ainda descarta, em conjunto, qualquer possibilidade de conciliação entre o marxismo e as correntes filosóficas que se filiam a dito viés. Esse é o espírito que o orienta, por exemplo, em suas tópicas alusões ao estruturalismo nas entrevistas: mesmo não podendo “resolver a situação do marxismo” (p. 129), o estruturalismo aparece, ao lado de outras tantas alternativas, como uma solução “equivocada” na tentativa conferir ao marxismo forma “adequada aos tempos modernos” (p. 48).


  No que diz respeito a Heidegger, Lukács não somente recorda que o existencialista alemão colaborara com o nazismo (p. 30), mas, para além dessa crítica comum, a que também faz coro, seu embate se estabelece, ao longo de suas obras (de A destruição da razão, passando por Existencialismo ou marxismo?[6], por A peculiaridade do estético e, posteriormente, em Para uma ontologia do ser social[7]), no plano da contraposição entre ontologias; talvez, aqui, tenhamos uma das contribuições mais decisivas de Lukács para a filosofia do século XX. O marxista magiar faz questão de rechaçar o existencialismo como possibilidade de complementar o marxismo e denuncia sua procura, por exemplo, pelos jovens húngaros (p. 62), como um sintoma da desilusão provocada pelo vazio de respostas aos problemas candentes do tempo por parte do marxismo dogmático. Aqui, mais uma vez, o existencialismo aparece como expressão do desespero individual frente à decadência burguesa em uma fase madura do imperialismo – noutros termos, expressão desdobrada do irracionalismo.


  Se, por um lado, é preciso rechaçar o predomínio do pensamento de ­autores como Nietzsche e Heidegger, por outro, sua posição não constitui uma intransigência quanto a aceitar contribuições de determinadas correntes de pensamento do Ocidente. É preciso saber como assimilá-las. Existem elementos importantes e contributivos no pensamento de autores como Sartre, Nicolai Hartmann, Gordon Childe, Werner Jaeger, Arnold Gehlen etc. As novas situações de seu tempo colocam questões completamente inusitadas, novos fenômenos sociais (movimentos de massa, novas figuras do processo de produção capitalista etc.) que não podem ser solucionados com um simples apelo aos escritos de Marx, de Engels ou de Lênin.


  A convicção de que a linha que vai de Marx e Engels a Lênin guarda, para Lukács, o que de melhor foi produzido no que concerne às grandes análises sobre os problemas concretos da sociedade não significa, portanto, um posicionamento dogmático em relação aos clássicos do marxismo. “É preciso escrever O capital dos nossos tempos”, dirá Lukács diversas vezes. A insistência se justifica, pois, para ele, ocorreram transformações importantes no capitalismo do século XX, e as elaborações de Marx, feitas no século XIX, por motivos óbvios não podem considerar uma ampla série de questões e contradições importantes surgidas após sua morte. Em Marx encontramos uma ciência de rigor, capaz de realizar de maneira adequada a análise dessas transformações. Os elementos tendenciais mais gerais da legalidade da ordem societária do capital estão presentes em sua obra, porém os desdobramentos do capitalismo produziram novas figuras dos processos econômicos e sociais que precisam ser compreendidas em sua própria concreticidade e em sua nova particularidade. Caso contrário, insiste nosso pensador, continuaremos tentando abordar com velhos conceitos e categorias antigas as peculiaridades que se apresentam na formação societária do capitalismo da atualidade.


  Um exemplo dessa pobreza analítica poderia ser identificado na luta pela simples redução da jornada de trabalho, tal como Marx registrara no capitalismo do século XIX. No capitalismo do século XX, para Lukács, as reivindicações por redução da jornada de trabalho e ampliação do tempo não parecem suficientes para enfrentar o problema das novas formas de estranhamento. O capitalismo de seus dias possui como caraterística fundamental o predomínio do mais-valor relativo sobre o mais-valor absoluto. Isso significa maior tempo livre para o trabalhador. No entanto, ainda que as condições de trabalho e consumo dos trabalhadores, nos países centrais, tenham melhorado em relação às do século precedente, tal melhoria não significa, todavia, um desaparecimento das condições de exploração e estranhamento. Se antes o trabalhador era tomado em seu dia pela jornada de trabalho, na qual era expropriado do valor por ele produzido, agora ele passa a servir à ordem do capital também em suas horas de ócio, nas quais ele passa a desempenhar a função de consumidor. A sociedade de consumo, que se apropria das individuações humanas de maneira mais eficaz e aprofundada, cria estratégias de manipulação mais intensas capazes de criar formas de individuação favoráveis à manutenção e à perpetuação do status quo.


  As entrevistas reunidas neste volume fornecem um testemunho importante, dão provas cabais de que diversos movimentos contestatórios do sistema ocorridos ao longo da década de 1960 não passaram desapercebidos por Lukács. Conforme já destacamos, os movimentos sociais são, para ele, “sempre úteis ao trabalho” intelectual. Quanto a isso, podemos citar suas considerações acerca do decisivo movimento de revolta das mulheres – em particular nos Estados Unidos –, que se opõe à exploração e à opressão social; do movimento negro, que denunciou de forma efetiva toda a segregação sofrida nos âmbitos mais amplos da vida social; do movimento combativo dos estudantes na Europa – o 68 francês, o movimento estudantil na Alemanha, na Itália –; ou ainda do movimento de libertação dos povos, principalmente aqueles que ocorriam nas antigas colônias da África. Podemos acrescentar ainda a forte preocupação com a questão da coexistência entre os países socialistas e os países capitalistas, motivada pelas fortes crises da Guerra Fria – bastando pensar na crise dos mísseis nucleares em Cuba, em 1962.


  Essas preocupações são evidentes em suas entrevistas e se refletem de modo direto em suas obras. Em sua Ontologia – particularmente no último capítulo do volumoso livro, “O estranhamento” –, o autor trata com detalhes importantes dessas novas formas do estranhamento, sem negligenciar a necessária crítica às formas insuficientes que por vezes essas revoltas e contestações assumem em sua luta prática pela transformação social.


  No plano político, outro elemento crítico importante marca o pensamento de Lukács nesse período. Em Demokratisierung heute und morgan[8] (Democratização hoje e amanhã), obra publicada postumamente, o autor faz apontamentos relevantes sobre os princípios básicos a ser adotados como estratégia precípua para a transformação decisiva da sociabilidade. De um polo a outro, a “democracia socialista” – para ele, a democracia autêntica – aparece como a alternativa frente às tendências reais das formas do poder do Leste dito “socialista” e do Ocidente capitalista.


  Mantendo-se extremamente crítico às formas políticas do Ocidente (que, segundo retoma de Marx, estão alicerçadas na cisão entre o homme bourgeois e o citoyen), Lukács tem clareza a respeito do caráter “não democrático da democracia manipulada”, realizada nas sociedades ocidentais. A ideia de “democracia manipulada”, para ele, atravessa o sistema político e o econômico, passando pela constrição da liberdade na produção. Entenda-se bem, no espírito da Ontologia, Lukács não defende uma liberdade “ilimitada” (algo que não passaria de mera abstração arbitrária), mas a liberdade de fazer escolhas entre alternativas concretas. Liberdade e democracia, portanto, para Lukács, integram-se de forma realista, como possibilidade de fazer escolhas autônomas, consoantes a necessidades genéricas, tomando decisões conscientes sobre alternativas reais. A superação do stalinismo, no que diz respeito à retomada do sistema de conselhos como passo inicial, é justamente a perspectiva de ­estabelecimento de uma democracia real, distante da democracia (e da li­berdade) manipulada dos países capitalistas.


  E no que diz respeito à retomada da democracia dos conselhos, Lukács explicita posições idênticas às que pronunciara em Democratização hoje e amanhã. Ele retoma o espírito da ideia de democracia socialista como “órgão da autoeducação do homem (na perspectiva histórico-universal, ou seja, da autoeducação para ser efetivamente homem no sentido de Marx)”[9]; em outros termos, a reunificação entre bourgeois e citoyen, produzida pela democracia socialista – e a retomada da democracia dos conselhos, da qual dependia, em sua percepção, o sucesso das reformas econômicas na Hungria –, possibilitaria a reunificação das decisões sobre os destinos da sociedade, na vida cotidiana: “no socialismo […], o cidadão deve ser um homem voltado para a realização material de sua própria sociabilidade na vida cotidiana, em cooperação coletiva com os outros homens, desde os problemas imediatos do dia a dia até as questões mais gerais do Estado”[10].


  No que concerne às entrevistas concedidas no período, há que considerar certa formalidade no modo de falar e na exposição de seu pensamento. É provável que toda essa formalidade tivesse como objetivo cumprir o papel político do ideólogo que lutava e apostava na possiblidade do resgate da diretriz autêntica do socialismo. Nelas, vemos em Lukács a preocupação de sempre se pronunciar de modo a vislumbrar, diante de todas as adversidades existentes nos países do Leste, possibilidades de redirecionamento e de retomada dos princípios revolucionários. Tal posição fundamentalmente estratégico-política do pensador húngaro não pode ser confundida com uma adesão ingênua às diretrizes conservadoras e dogmáticas do Partido, seja o húngaro, seja o soviético. Não há, de forma alguma, interesse em contribuir para o aperfeiçoamento da burocracia stalinista. Cremos que deva ser compreendida, acima de tudo, como a esperança de resgate das vias corretas postas inicialmente por Lênin no processo preparatório de edificação de uma sociedade autenticamente comunista.


  Sua aposta não era movida por ilusões. A esse propósito, por que não lembrar aqui o depoimento recolhido por István Eörsi, em que Lukács, em uma conversa particular, explicitou sua desesperança em relação às realizações dos chamados países socialistas: “parece que todo o experimento iniciado em 1917 fracassou, e tudo tem de ser começado outra vez em outro lugar”[11]. Essa observação não era destinada ao público, como destaca o próprio Eörsi, porém, dada sua relevância, não poderia deixar de ser registrada. Essa convicção pessoal não declarada publicamente condiz com a estratégia expositiva de seus depoimentos, em que subjaz, como um leitmotiv, a ênfase na necessidade de “retorno a Marx”. Por meio desse retorno, de modo polido, mas rigoroso e severo em seus fundamentos, a crítica às diretrizes dos países do Leste, às suas inviabilidades programáticas, aparece de maneira clara. Não há concessões, não há conciliações, suas reflexões conduzem inevitavelmente à confrontação incômoda das bases teóricas do pensamento marxiano com os rumos dos Estados do Leste europeu. O leitor atento poderá observar esse teor de seus pronunciamentos em praticamente todas as entrevistas presentes neste livro.


  Alguns podem ver certa oscilação em determinados posicionamentos de Lukács, como, por exemplo, a persistência em manter-se como membro do Partido Comunista, mesmo após os eventos da Revolução Húngara de 1956. Ele sempre insistiu na condição de membro do Partido, algo que, de certo modo, é justificado por sua opção de realizar a crítica por “dentro”, julgando-a mais eficaz do que a posição de refutar diretrizes a partir de fora da organização partidária. Essa mesma opção é afirmada quanto a sua decisão de permanecer na Hungria após 1956[12], sob a alegação de que “a crítica é mais genuína e, portanto, mais eficaz quando liderada em solo socialista” (p. 161), ainda que tal decisão implique em pôr em risco a própria vida. Lukács rechaça, assim, a condição de “oposicionista do sistema”, assumindo a condição de “reformador do marxismo a ser renovado” (idem). Em suma, para ele, a crítica é “moralmente mais bem fundamentada se for levada a cabo na própria pátria” (idem).


  Ainda nesse sentido, não pode deixar de causar polêmica sua afirmação segundo a qual “mesmo o pior socialismo é melhor que o melhor capitalismo”. Tal assertiva não é, de modo algum, um apoio incondicional às mazelas e aos desvarios dos países do Leste. O contraste que Lukács busca destacar por meio dessa frase propositalmente impactante é o da contraposição às tendências já vigorosas em seu tempo da imposição do american way of life, cuja figura pode ser definida em suas linhas mais gerais como a mercantilização de todos os aspectos da vida humana. É nesse ponto que a cultura, as artes ganham destaque em seu papel de reformulação e transformação dos sistemas em vigor. O exemplo parece simples, mas é, para o autor, pleno de sentidos. A gratuidade do acesso às artes e o preço reduzido dos custos das edições das obras clássicas da literatura, por exemplo, fornecem condições e oportunidades para os indivíduos formarem a si mesmos mediante o contato com as grandes produções da humanidade – no campo da literatura, da música, das artes plásticas etc. O caráter venal da cultura é o desvio de seu efetivo papel no quadro espiritual do processo da emancipação humana.


  Subjaz em toda essa argumentação a ideia fecunda da arte e da cultura como elementos edificadores do humano. O papel da arte consiste em retirar o indivíduo de sua particularidade, alçando-o ao patamar das grandes questões do gênero humano no decurso de sua história de autoprodução. A arte aparece em sua função desfetichizadora e desestranhadora, cumpre um papel decisivo na edificação e elevação das subjetividades, tornando-as aptas a compreender os grandes desafios e questões humanas de determinado período e criando assim condições propícias para o advento do fator subjetivo necessário para o empreendimento das grandes transformações sociais.


  Não é por acaso que vemos o leque dos temas abordados por Lukács em suas obras e em suas entrevistas ampliar-se para assuntos aparentemente tão díspares, que abordam desde temas políticos, filosóficos, da crítica literária até as políticas culturais de seu tempo. O denominador comum é, de fato, o interesse pela emancipação das individualidades, pela transformação da forma da sociabilidade humana, em seus mais diversos matizes.


  Há um traço bem peculiar nos escritos que Lukács realizou ao longo da vida. Suas obras são sempre obras de transição. Do jovem idealista preocupado com as questões éticas – A alma e as formas[13] –, passando por História e consciência de classe[14] (sua obra mais famosa), até a elaboração de sua estética e de sua ontologia do ser social, o que se verifica é o decurso tortuoso da construção de seu pensamento. A autocrítica constante é a característica mais marcante de suas produções. Ainda que livros como os aqui citados tenham dado a ele projeção internacional, Lukács não vacila um instante sequer em rejeitar tais obras quando percebe nelas equívocos graves. Escreve prefácios com severas e consistentes críticas às reedições. A satisfação com seus escritos durava muito pouco, uma vez que o movimento pela busca das determinações autênticas sempre forçava os passos adiante, como forma de aproximação cada vez mais precisa das determinações efetivas da realidade social. Esse ímpeto o leva a afirmar de maneira contundente que essenciais são os livros não escritos. Tal consideração marca o decurso intelectual de Lukács, motivo pelo qual aqui optamos por intitular o conjunto dessas entrevistas com essa frase lapidar do pensador magiar. De maior relevância eram as obras que ainda estavam por ser escritas. O octogenário pensador se manteve ativo até os últimos instantes, fato que pode ser constatado em seus esforços finais na elaboração de sua ontologia e mesmo nos depoimentos dados no período final de sua vida.


  A importância, para nossos dias, do conjunto de depoimentos dados pelo autor consiste em sua capacidade de explicitar problemas e questões candentes de seu tempo que, em grande medida, permanecem como temas centrais ainda hoje. A crítica rigorosa e contumaz das duas formas políticas de seu tempo não deixa de inspirar, em nossos dias, o inconformismo com a sociabilidade vigente, põe novamente o desafio, mais do que nunca necessário de ser encarado, do ser e do destino do humano. Sua obra, seu pensamento se inscreve, nesse sentido, no decisivo desafio já posto em discussão pela tradição filosófica (que remonta a uma trajetória que vai de Descartes, passando por Rousseau, a Hegel): se o humano é um ser que se autoproduz, cumpre assumir as rédeas de sua própria existência e definir sua própria destinação. Esse é o repto ético presente nas letras da obra lukácsiana.


  Não é o caso aqui de fazer a defesa acrítica da vida e das ideias do pensador húngaro. Tal postura sequer condiz com o espírito e com os ensinamentos de Lukács, para quem a melhor forma de mostrar respeito a um pensador é realizando uma crítica séria e rigorosa a suas ideias. Todavia, o pensamento e o decurso da vida desse pensador são de imensa riqueza e complexidade. Trata-se de uma personalidade notável, seja pelas experiências vividas no conturbado e violento século XX, seja pela diversidade e fecundidade de seu pensamento. Para a compreensão dos grandes dilemas atuais da sociabilidade capitalista, para a perspectivação de um futuro autenticamente emancipatório da humanidade, podemos afirmar, sem nenhum receio, que o pensamento de Lukács é incontornável.


  Ronaldo Vielmi Fortes e Alexandre Aranha Arbia
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  A reforma econômica da Hungria e os problemas da democracia socialista[a]



  Entrevista concedida a Bruno Schacherl


  Bruno Schacherl – O Comitê Central do Partido Socialista dos Trabalhadores da Hungria adotou recentemente uma importante resolução sobre a reforma do mecanismo econômico. Gostaria de nos dar sua opinião sobre isso?


  György Lukács – Para avaliar a importância dessa resolução, é necessário retornar ao XX Congresso do PCUS [Partido Comunista da União Soviética]. Naquela época, poucos conheciam as verdadeiras causas de suas decisões mais importantes e, precisamente, que elas foram consequência do desenvolvimento econômico da União Soviética. Embora o sistema de gestão de Stálin possa ter sido profundamente problemático do ponto de vista econômico, ele foi capaz de erguer e pôr em funcionamento uma indústria pesada de guerra. Após a vitoriosa conclusão da guerra contra [Adolf] Hitler, esse sistema se tornou cada vez mais incompatível com o funcionamento normal da já desenvolvida indústria soviética. Já não era possível, com os métodos dos anos 1930, conduzir a massa de intelectuais e trabalhadores soviéticos, em número considerável e bem preparada, a uma produção pacífica, ampliada e altamente qualificada. Era necessário liquidar imediatamente ao menos esse aspecto dos métodos de Stálin.


  Assim teve início a liquidação da era stalinista. No entanto, ela não se apegou à substância, apenas se limitou à crítica ideológica, muitas vezes superficial, do chamado “culto da personalidade”. Enquanto isso, o problema de fundo da economia socialista continuava a exercer seus efeitos, sem, no entanto, revelar suas verdadeiras causas.


  B. S. – De que modo se manifesta esse problema?


  G. L. – Em primeiro lugar, no fato de que todos os problemas foram tratados predominantemente do ponto de vista ideológico. Muitos acreditavam que as mudanças no terreno puramente ideológico, sobretudo com a recepção das artes e das ciências modernas do Ocidente, ofereciam uma saída segura. De minha parte, é claro, eu achava havia muito tempo que as proibições da velha direção a esse respeito sempre foram sem sentido e, na prática, só serviram para atribuir a produtos de valor muito baixo e a métodos mais do que duvidosos o prestígio e o fascínio das coisas proibidas. Por isso, os debates sobre essas questões não levaram adiante nem em um único ponto o esclarecimento dos problemas fundamentais. Eles não poderiam trazê-lo, porque, mesmo no caso de uma vitória completa da tendência “liberalizante”, continuaria possível a sobrevivência de um burocratismo dogmático, análogo ao do burocrata que tem paredes decoradas com pinturas de Picasso, mas entre essas paredes continua coerentemente a impedir o progresso econômico e social: como no velho filme sobre [Vasili Ivanovitch] Chapaev, o general branco sanguinário que nas horas livres tocava as sonatas de Beethoven e as interpretava muito bem. Assim, ocorreu uma polarização estéril do seguinte tipo: por um lado, havia o dogmatismo sectário que, além do “culto da personalidade”, permitia criticar apenas poucos defeitos; por outro, manifestava-se a admiração por tudo o que fosse “ocidental”. Enquanto isso, os problemas econômicos que não haviam sido resolvidos continuavam a exercer seus efeitos sob a superfície e o caráter problemático da vida econômica continuava a se aprofundar.


  B. S. – E o senhor acha que a resolução sobre a reforma do mecanismo econômico significa um ponto de inflexão?


  G. L. – Sim. Naturalmente, nós, húngaros, não somos os únicos a nos orientar na direção da solução desse complexo de problemas. Basta, por exemplo, mencionar a Tchecoslováquia. Não se fala em lugar nenhum de “soluções de validade geral” que, com um golpe, resolveriam tudo. É antes o primeiro passo, porém é um primeiro passo claro, feito para chegar a uma solução real dos problemas econômicos.


  B. S. – Um primeiro passo em que sentido?


  G. L. – No sentido de que eles estão dando um passo real na prática real, para efetivamente corrigir o que está errado na realidade. Penso – para recuperar a imagem de Lênin – que o elo seguinte da cadeia foi pego para se dominar assim o movimento de toda a cadeia. Trata-se do primeiro passo, porque temos apenas o primeiro elo em nossas mãos e não toda a cadeia e, neste momento, começamos a reformar os sintomas e não as bases reais. Mas um verdadeiro primeiro passo foi dado, porque só agora se criou a possibilidade real de direcionar toda a cadeia na direção certa.


  B. S. – O que se deve entender por direção certa?


  G. L. – O caminho que conduz a uma verdadeira economia socialista. Um tertium datur [terceira via] em relação tanto ao atraso sectário dogmático quanto à capitulação incondicional nos confrontos com a economia capitalista. Essa direção correta abrange dois grandes complexos de problemas em minha opinião.


  B. S. – Quais?


  G. L. – O primeiro é o renascimento da teoria e do método de Marx. Eu próprio testemunhei nos anos 1930 como, na União Soviética, o estudo de Lênin – seguindo as diretrizes superiores – substituiu o estudo de Marx e como, por sua vez, meia década mais tarde Lênin foi substituído por Stálin. Se quisermos criar uma economia planejada, alicerçada em bases teóricas sólidas, para estabelecer essas bases temos de fazer renascer para uma nova vida a teoria marxiana da reprodução ampliada.


  B. S. – Não pode nascer daí um novo dogmatismo, uma nova subespécie da “citatologia”?


  G. L. – Eu acho que não. O renascimento da teoria marxiana da reprodução ampliada parece-me abranger três complexos de problemas. O primeiro é a genuína análise teorética da teoria da reprodução ampliada apresentada no Livro II de O capital[b]. Aqui, no entanto, nunca devemos esquecer que Engels, o editor desse volume, justamente no que diz respeito a esse capítulo, evidenciou, lamentando, as “lacunas” e a “natureza fragmentária” da descrição. O estudo do texto de Marx deve, portanto, ser um estudo crítico. Em princípio, não está de modo algum excluído que correções ou “acréscimos” sejam necessários em questões específicas.


  Em segundo lugar, Marx escreveu essas reflexões há cem anos. Desde então, o sistema econômico do capitalismo mudou de modo substancial, e hoje temos a tarefa de dar uma interpretação teórica dessa mudança, sobre a base do marxismo. Caso contrário, nós nos veríamos novamente confrontados com uma falsa antinomia: por um lado, o dogmatismo que continua a esperar – como uma velha mulher a aguardar o resultado da loteria – a eclosão de uma nova crise, como a de 1929; por outro, os teóricos burgueses, que afirmam que, em essência, não existe mais o capitalismo e a análise marxiana nada mais é do que um documento histórico do século XIX.


  Embora eu não seja economista, penso que essa transformação pode ser inteiramente explicada com a ajuda do método marxista. É fato que a capitalização da indústria que produz bens de consumo e a maioria dos chamados “serviços” ocorreu nos últimos cem anos. Isso, porém, é muito mais do que apenas uma extensão quantitativa da esfera de influência do capitalismo, pois provoca nele, de fato, uma mudança qualitativa: o capital em seu complexo está agora diretamente relacionado do ponto de vista econômico com o consumo da classe trabalhadora. Sem entrar em detalhes, permita-me constatar que, como consequência disso, o mais-valor relativo, como forma de exploração, acaba dominando o mais-valor absoluto, pois somente essa nova forma pode garantir a intensificação da exploração em caso de aumento do consumo contemporâneo (e do tempo livre) dos trabalhadores. Com isso, no entanto, o capitalismo não deixa de ser capitalismo. Marx escreveu em algum lugar que somente com o predomínio do mais-valor relativo a “subsunção real” da economia pôde ocorrer no capitalismo. Certamente, é preciso ver em que medida meu juízo é válido. Para adotar de maneira apropriada a teoria marxiana da reprodução ampliada, é necessário compará-la com as mudanças estruturais fundamentais do capitalismo.


  Em terceiro lugar, há cem anos, Marx pôde examinar as leis de reprodução da forma social de produção apenas no capitalismo. Hoje podemos perguntar se, além do número certamente considerável de aspectos comuns existentes na reprodução capitalista e na socialista, não existem constelações econômicas que se fazem valer em ambas as formações como categorias diferentes. Esse também é um problema teórico muito importante; por isso não se deve antecipar precipitadamente seus resultados.


  A título de ilustração, gostaria de mencionar o fato de que, segundo a economia política marxista, os bens culturais propriamente ditos não podem ter um valor econômico, já que a categoria de tempo de trabalho socialmente necessário para sua fabricação não pode ser válida para eles. Naturalmente, eles têm um preço no capitalismo e, consequentemente, são transformados em mercadorias (Balzac descreveu o início dessa evolução em sua novela Ilusões perdidas[c]). Assim, o socialismo não seguiu espontaneamente essa tendência de desenvolvimento, nem mesmo no período de Stálin. Somente nos últimos tempos surgiram teóricos particularmente “progressistas”, felizmente sem encontrar ressonâncias significativas, que desejam tornar a produção cultural “lucrativa”. Obviamente, aqui estamos falando apenas do aspecto econômico dos problemas culturais e não das brutais manipulações stalinistas que foram e são corretamente criticadas; tudo isso apenas para ilustrar a possibilidade teórica que algumas vezes pode manifestar uma diferença categórica entre a reprodução no capitalismo e no socialismo.


  Portanto, se o renascimento do marxismo se concretizar nesse caminho, não levará a nenhum enrijecimento dogmático. Ao contrário, assegurará que a economia planificada encontre pela primeira vez uma fundamentação teórica nas leis de reprodução da realidade econômica.


  B. S. – Tudo isso parece interessante. Mas por que o senhor acredita que a reforma do mecanismo econômico pode provocar todas essas consequências?


  G. L. – Examinando o problema do ponto de vista teórico: porque a realização efetiva de uma reforma que seja efetivamente desse gênero deve necessariamente levar a esses problemas. Se se pretende de fato realizar tal reforma, é impossível ignorar essas questões. Na realidade, isso se expressa naturalmente como uma luta entre várias tendências, e os defensores da reforma só poderão vencer se, contemporaneamente à realização de um mecanismo econômico que funcione de modo justo, fizerem reviver a democracia proletária dos primeiros anos revolucionários da União Soviética. Como na teoria, os dois aspectos devem estar organicamente unidos também nos passos concretos de realização.


  Trata-se de obter, com uma mobilização consciente e constante, a cooperação democrática e real em todos os problemas da reforma de todos aqueles que – direta ou indiretamente – estão realmente interessados em erradicar na prática a indiferença inata dos trabalhadores a suas próprias atividades, provocada pela burocratização. Tal democracia real não pode ser “­introduzida” por decreto. Só pode ser o resultado de um trabalho de transformação, obstinado e decidido, operado na base real da própria vida. Precisamente por esse motivo, o primeiro passo justo consiste em dar a máxima autonomia às empresas na realização concreta de sua programação. Devemos eliminar os vínculos burocráticos existentes nas empresas, nas organizações locais etc.; devemos impedir que as iniciativas sejam paralisadas; e então, se os próprios trabalhadores participarem ativamente desse trabalho, será possível despertar sua vontade e energia em uma edificação positiva.


  Nos últimos anos têm ocorrido muitas discussões escolásticas sobre centralização e descentralização. Por trás dessas palavras excessivamente abstratas, esconde-se muitas vezes o falso dilema entre a preservação da tradição stalinista e a simples introdução de formas capitalistas de organização. No entanto, a realidade já produziu o modelo de realização do plano, sem prescrições burocráticas, até os mínimos detalhes. Marx mostrou repetidamente que a organização bélica é frequentemente mais progressista do que a economia em seu sentido mais restrito – pense na economia escravista da Antiguidade. Ora, a Segunda Guerra Mundial criou um modelo para todas as questões práticas, o que demonstra como o planejamento global pode ser verdadeiramente efetivo, precisamente porque não estabelece medidas mecânicas em relação à implementação, mas prevê para os organismos específicos a execução de objetivos – definidos pela programação – que eles devem resolver com uma autonomia relativamente ampla. Esse aceno quer apenas indicar a possibilidade de organizar tal método de programação e quer pôr em evidência a prospectiva de uma conexão dialética entre centralização e descentralização. Em um esquema similar, a participação democrática, a natureza insubstituível da iniciativa democrática das massas, o papel decisivo da opinião pública democrática naturalmente não entram em jogo; eles pertencem especificamente à prática econômico-social. Mas, sem formar uma opinião pública que aja abertamente, não é possível realizar uma verdadeira reforma econômica, na teoria ou na prática, que seja ao mesmo tempo uma reforma do modo de vida das massas.


  B. S. – O senhor atribui grande importância à participação das massas. Está realmente convencido de que todas as iniciativas vindas de baixo podem estar corretas em todos os casos?


  G. L. – Claro que não. No decorrer da realização, que requer um longo período – tanto para as iniciativas vindas de cima quanto para as vindas de baixo –, também pode haver várias decisões erradas. A democracia proletária não significa garantia contra erros, mas apenas – e esse “apenas” é um mundo inteiro – a possibilidade de reconhecer e superar defeitos mais rapidamente do que é possível em qualquer outro sistema.


  A condição para a realização da reforma que foi iniciada agora reside não somente na democratização efetiva, mas também na colaboração entre os mais altos líderes e a iniciativa espontânea das massas, uma colaboração cujo objetivo esteja direcionado contra o enrijecimento burocrático e seus proponentes. Serão necessários longos anos até que o esforço produtivo de milhões de homens possa criar uma economia nova (bem fundamentada do ponto de vista marxista) e assim realizar a possibilidade de uma vida nova (socialista). Mas, se neste momento se apresenta na prática a prospectiva de tal desenvolvimento, pode-se e deve-se saudar o primeiro passo real nessa direção.

  


  [a] Entrevista publicada originalmente pelo jornal L’Unità em 28 de agosto de 1966. Tradução de György Lukács, “La riforma economica in Ungheria e i problemi della democrazia socialista”, em Marxismo e politica culturale (Turim, Einaudi, 1977), p. 211-8. (N. T.)


  [b] Trad. Rubens Enderle, São Paulo, Boitempo, 2014. (N. E.)


  [c] Trad. Leila de Aguiar Costa, São Paulo, Estação Liberdade, 2007. (N. E.)
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  Lukács: retorno ao concreto[a]



  Entrevista concedida a Naïm Kattall


  O apartamento está situado no último andar de um imóvel que dá vista para o Danúbio. Livros cobrem as paredes. Olho aleatoriamente: obras completas de Hegel e de Marx. Sobre a mesa, livros e revistas em húngaro, alemão e francês. É aqui que há dez anos Lukács trabalha.


  Sei que Lukács foi ministro da Cultura no governo de Imre Nagy. Depois da derrota da Revolução Húngara, viveu alguns meses em exílio forçado na Romênia. Após seu retorno, dedicou-se à tarefa de terminar o conjunto de sua filosofia. Um primeiro tomo de mais de mil páginas já foi publicado em alemão[b].


  György Lukács – Comecei minha verdadeira obra aos setenta anos. Parece que existem exceções nas leis materiais. Nesse domínio, sou adepto de Epicuro. Também eu envelheço. Durante muito tempo procurei minha verdadeira via. Fui idealista, depois hegeliano. Em História e consciência de classe[c], tentei ser marxista. Durante muitos anos, fui funcionário do Partido Comunista, em Moscou. Pude reler de Homero a [Maksim] Górki. Até 1930, todos os meus escritos consistiram em experiências intelectuais. Depois foram esboços e preparativos. Ainda que ultrapassados, esses escritos serviram de estímulo a outros.


  Pode parecer estranho que eu tenha tido de esperar setenta anos para me dedicar à redação de minha obra. Uma vida não é o suficiente. Recorde Marx, esse gênio colossal. Apenas conseguiu dar um esboço de seu método. Não se encontram em sua obra todas as respostas. Ele pertencia a seu tempo. Utilizo seu método para minha obra sobre a estética. Se ele vivesse hoje, estou persuadido de que escreveria sobre estética.


  Interrogo Lukács sobre suas amizades de juventude, quando era estudante em Heidelberg.


  Naïm Kattall – Conheceu [Martin] Heidegger, Stefan George?


  G. L. – Jamais conheci nem George nem Heidegger.


  N. K. – Dizem que esse último colaborou com os nazistas.


  G. L. – Não existe necessidade de dizê-lo. Heidegger era nazista. Não há nenhuma dúvida a esse respeito. Ademais, ele sempre foi reacionário.


  N. K. – Quem eram seus amigos?


  G. L. – Max Weber, a quem eu era muito ligado.


  Lukács está vestido para o trabalho. Blusa escura, paletó cáqui. Pequeno e magro, dá a impressão de dispor ainda de uma vida inteira diante dele. Esquecemos que ele tem 84 anos.


  Voltamos aos contemporâneos.


  G. L. – Tenho pouca confiança na direção tomada pelo pensamento contemporâneo no Ocidente, quer se trate do neopositivismo ou do existencialismo. Considero mais útil reler Aristóteles pela vigésima vez.


  N. K. – O senhor se interessa por sociologia?


  G. L. – Wright Mills me interessou bastante. Ele tinha senso de realidade. Na sociologia estadunidense, ele foi uma exceção. A sociologia de agora não me satisfaz. Separar a sociologia da economia me parece acadêmico. Marx não as dissociava.


  N. K. – Fala-se muito do Marx jovem...


  G. L. – É uma invenção de nosso tempo. A contradição que se procura em sua obra é fictícia. Ele nunca cessou de aprofundar sua filosofia. Veja você, ele se interessou desde o início pela realidade. Depois de Aristóteles, foi ele quem teve o sentido claro daquilo que está unido ou separado, não nos livros, mas na realidade. É por isso que estou elaborando uma ontologia social. A sociologia de grupos? Uma invenção para manipular a sociedade. Você separaria, por exemplo, o movimento jacobino dos grupos jacobinos? Em sociologia é necessário ir até o fundamento objetivo dos movimentos. É preciso considerar os grandes acontecimentos da vida social em sua totalidade. No entanto, como explicar que invenções geniais surjam ao mesmo tempo em diferentes países e em diferentes campos? Como compreender a ligação entre Newton e Leibniz? Os acontecimentos isolados não têm nenhum sentido se não os colocarmos na perspectiva de uma totalidade.


  N. K. – Portanto, o estranhamento[d]...


  G. L. – O estranhamento existiu em todas as civilizações. Há meio século, ele existe sob uma nova forma. Muitos são aqueles que creem que se trata de uma consequência da tecnologia, porém um estudo da totalidade mostra que a técnica não é uma força fundada sobre si mesma, mas uma consequência do movimento das forças produtivas. Ela depende da estrutura social. É preciso sempre recorrer ao método marxista.


  N. K. – Retornamos à literatura. O que o senhor acha das novas pesquisas técnicas?


  G. L. – Tudo depende de como se aplica a técnica. Observe o monólogo interior em James Joyce e Thomas Mann. Para Joyce, essa técnica é um fato em si; já Thomas Mann a utiliza como um modo de construção, para fazer aparecer algo diferente. A despeito de seus múltiplos disfarces, uma grande parte da literatura moderna é ainda naturalista. Ela oferece apenas um quadro superficial da vida, sem refletir a realidade.


  N. K. – E o teatro do absurdo?


  G. L. – O absurdo nada mais é do que o grotesco. Nada de novo nele. Veja Goya, Hogarth Daumier. Neles o absurdo vem da comparação de dois estados: o estado normal e sua deformação. O grotesco somente possui sentido quando se põe em relação com o humano. Em muitos escritores contemporâneos, o absurdo não está em relação com o humano; ele é considerado um estado natural. Se não se distingue aquilo que é humano daquilo que não o é, o sentido humano é perdido. Não se obtém nada além de uma fotografia imediata de certo aspecto da vida. Trata-se também de uma nova forma do naturalismo! Se Eugene O’Neill é um dramaturgo admirável, é pelo fato de propor uma dialética viva das relações entre o humano e o grotesco. Tomemos um outro escritor: o romancista Jorge Semprún. Ele utiliza o monólogo interior para evocar o combate contra a alienação fascista. Em [Samuel] Beckett, esse combate não existe. Ele capitula diante do estranhamento moderno.


  N. K. – Isso é, para o senhor, uma tomada de posição política?


  G. L. – De modo algum. Um outro escritor que admiro é Thomas Wolfe. Sua obra é um combate contra o estranhamento na vida estadunidense. Admiro igualmente [William Clark] Styron e Elsa Morante, que, a meu ver, é mais talentosa que seu marido, [Alberto] Moravia. Não defendo nem uma técnica nem uma ideologia. O que defendo é a integridade do homem e me oponho a uma literatura que leve à destruição dessa integridade. Não nego o valor de [James] Joyce ou [Marcel] Proust. O primeiro é um excelente observador e Proust é um escritor bastante importante. Sua obra continuará a exercer profunda influência sobre a literatura, pois ali se encontra uma dialética entre o passado e o presente. Isso nos permite situar o problema do estranhamento. Aqui reside o fato de que o passado somente tem um sentido verdadeiro na medida em que reflete sobre o futuro. Não falo somente das sociedades, mas também dos indivíduos. Essa busca do tempo perdido é o problema de um homem que não possui futuro. A verdadeira fonte de toda a obra de Proust se encontra no último capítulo de A educação sentimental[e], quando Frédéric Moreau recorda seu passado.


  N. K. – E [Jean-Paul] Sartre?


  G. L. – É um homem vital. Eu o compreendo muito melhor desde que li As palavras[f]. Que obra admirável! Ele explica esse homem que jamais teve contato com a realidade. Entendo que Sartre sofreu um choque de realidade. Ele foi corajoso por ocasião da guerra da Argélia.


  N. K. – E como filósofo?


  G. L. – Ele fez progressos desde O ser e o nada[g]. Ele está mais próximo do marxismo. Entretanto, existe nele uma fraqueza. Quando a vida o obriga a mudar de ponto de vista, ele não quer mudar radicalmente. Ele quer dar a ilusão de continuidade. Em sua Crítica da razão dialética[h], ele aceita Marx, mas quer conciliá-lo com Heidegger. Pode-se ver a contradição. Existe um Sartre número 1 no início da página, e um Sartre número 2 no fim da página. Que confusão no método e no pensamento!


  N. K. – O senhor acredita que um escritor tem um papel social a cumprir?


  G. L. – Os existencialistas falsearam o problema. Não se escolhe nem o lugar nem a data de nascimento. Dizemos sim ou não à realidade que existe a despeito de nós. O homem é um ser que “responde”. Depende dele dizer sim ou não à realidade tal como ela existe. E essa realidade é aquela de hoje. Não depende de você nem de mim que existam carros nas ruas, ou que você ame sua mulher e não a amiga de sua avó. A única escolha que você deve fazer é não atravessar a rua ou não amar sua mulher. A relação entre a liberdade interior e as necessidades exteriores é muito complexa. Marx não negou a existência da escolha. Esta começa pelo trabalho: o construtor escolhe uma pedra, e essa escolha faz com que seu trabalho seja bom ou não. Ele pode sempre escolher entre duas pedras, e não entre uma pedra e um pedaço de bronze. O problema da liberdade e da necessidade social se relaciona com a perspectiva da evolução social. É um problema dialético. Considerar a liberdade num plano abstrato conduz a posições falsas.


  Eu me oponho ao burocrata que define a função da literatura. Sobre o stalinismo, que é um desvio do marxismo, não hesitei em expor minhas opiniões no tempo de [Mátyás] Rákosi, fiz uma conferência para manifestar essas ideias. Só se pode falar de liberdade quando se analisa a liberdade em uma situação concreta. Sou pela liberdade do escritor, mas é preciso entender. Quando em um país socialista se impede um escritor de se exprimir, eu me levanto contra o confisco de sua liberdade, mas isso não significa aceitar a liberdade ­capitalista. Muito jovem, eu compreendi essa lição. Durante um breve período, fui crítico teatral em um grande jornal. Minhas crônicas não agradaram e tive de deixar o emprego. Você sabe tanto quanto eu que a liberdade de imprensa existe de maneira relativa. Nos países capitalistas, quem escreve em um jornal conhece os limites a não ultrapassar. Adapta-se. Essa manipulação refinada da liberdade vem de longe. O burocratismo que ameaça o escritor e o jornalista nos países socialistas é apenas uma forma de manipulação, mais brutal. Quando se podem discutir as duas formas de manipulação, a controvérsia pode ter um sentido, mas não aceito a pretensão segundo a qual se diz que, de um lado, existe liberdade e, de outro, ela está ausente.


  Sou contra a discussão abstrata. O marxismo nos reconduz sempre ao concreto.

  


  [a] Entrevista publicada originalmente na revista La Quinzaine Littéraire, n. 17, 1º -15 dez. 1966, p. 4-5. (N. T.)


  [b] Trata-se do tomo 1 de A peculiaridade do estético. A obra foi inicialmente planejada em três tomos, mas apenas o primeiro foi escrito. Ver György Lukács, Die Eigenart des Ästhetischen (Berlim, Aufbau, 1981), 2 v. (N. T.)


  [c] Trad. Rodnei Nascimento, 2. ed., São Paulo, WMF Martins Fontes, 2016. (N. E.)


  [d] Na versão em francês, lê-se aliénation. Entretanto, em 1966, data de publicação desta entrevista, Lukács estava escrevendo a Ontologia, obra em que já estabelecia com precisão a distinção entre as categorias Entäusserung e Entfremdung. Pelo critério adotado na tradução das obras que compõem a coleção Biblioteca Lukács, traduzimos Entäusserung por “alienação” e Entfremdung por “estranhamento”. Embora não tenhamos tido acesso ao original alemão desta entrevista, pelo contexto o sentido que a palavra assume, ou seja, caráter negativo, no qual a individuação humana se processa em descompasso com a potência do gênero, corresponde ao segundo termo; por isso optamos por traduzi-lo aqui por “estranhamento”. (N. T.)


  [e] Trad. Adolfo Casais Monteiro, São Paulo, Nova Alexandria, 2009. (N. E.)


  [f] Trad. J. Guinsburg, Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 1964. (N. E.)


  [g] Trad. Paulo Perdigão, 17. ed., Petrópolis, Vozes, 2009. (N. E.)


  [h] Trad. Guilherme de Freitas Teixeira, Rio de Janeiro, DP&A, 2002. (N. E.)
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  Novos modelos humanos[a]



  Entrevista concedida a Pál Pándi e Péter Rényi


  Entrevistador – Primeira pergunta: qual é sua opinião sobre a introdução do novo mecanismo econômico, e o que você pensa dele?


  György Lukács – A meu ver, foi um passo particularmente importante e positivo, desde a estrada aberta pelo XX Congresso [do Partido Comunista da União Soviética]. De onde derivavam as dificuldades para as quais se deve procurar uma saída? Na época da revolução e da contrarrevolução, em 1917, foi necessário, sem dúvida, introduzir na União Soviética, tanto na produção como no Exército, o chamado sistema de comissários, porque os técnicos militares, econômicos e de outros setores eram, em sua maioria, absolutamente não confiáveis, eram apoiadores da contrarrevolução. Não conheço o bastante a estrutura interna da União Soviética para poder dizer, exatamente, em que medida e de que forma isso foi necessário. Mas, sem dúvida, esse sistema, na época de Stálin, não foi liquidado e, assim, continuou a desenvolver-se. Dominava a desconfiança, que era caracterizada pela concentração burocrática e pelo controle minucioso de cada pequenina coisa.


  Mas o desenvolvimento socialista, iniciado já por Lênin, realizou um trabalho de educação grandioso que formou quadros dirigentes e técnicos bastante numerosos e altamente qualificados, tanto que, hoje, mesmo os Estados Unidos invejam esse desenvolvimento da União Soviética. Esse novo estrato social de formação soviética não podia mais ser governado da antiga maneira. Os sintomas desse processo apareceram já há muito tempo. O XX Congresso também reconheceu isso. É uma questão secundária, se acho a expressão “culto da personalidade” pouco feliz, pois o mais importante é que esse problema esteja na ordem do dia. O partido húngaro teve o grande mérito de haver reconhecido, também nesse ponto, a necessidade de uma ação concreta, e o novo mecanismo é um experimento importante para realizar a produção socialista com um método livre de deformações. Esse é um passo que torna possível e necessário o renascimento do marxismo e, de outro lado, o retorno à democracia operária, como era chamada no tempo de Lênin. Ora, a questão é somente esta: em que medida houve ruptura com o velho e em que medida, pelo contrário, pouco ou nada se fez nesse sentido? Quais são os problemas que se apresentam? Para mim, ocorreu a liquidação de algumas coisas. Não existe dúvida de que, por exemplo, na Hungria se liquidaram coerentemente as violações das leis e as respectivas consequências; entretanto – esta é minha opinião – não houve ainda, sobre todos os aspectos, a necessária liquidação radical dos métodos praticados anteriormente.


  Quero ilustrar essa afirmação com as relações entre a teoria e a tática. Ouve-se com frequência a crítica à tese errônea de que a luta de classes está se tornando mais e mais aguda. Nós refutamos essa tese, mas não examinamos a questão do ponto de vista marxista. Seria mesmo verdade que Stálin acreditava que a luta de classes crescia cada vez mais e por isso houve os processos dos anos 1930? Ou – e para mim esta é a verdade – Stálin precisava, por motivos táticos, desses processos e por isso afirmou que a luta de classes cresce continuamente. Ou seja: em vez do verdadeiro método marxista, que desenvolvia uma estratégia e uma tática a partir da análise dos acontecimentos, as resoluções táticas – certas ou erradas – eram consideradas determinantes e sobre elas construiu-se a teoria. Cito também um exemplo em que estou de acordo com Stálin, no que diz respeito à tática. Penso no pacto de 1939, que foi, em minha opinião, o primeiro e decisivo passo para a destruição da Alemanha fascista. Mas qual foi a consequência? Por certo tempo, infelizmente, os comunistas franceses e ingleses se orientaram para a suspensão das ações defensivas contra Hitler, porque assumiram o princípio segundo o qual o verdadeiro inimigo estava no próprio país; e, assim, a resistência antifascista foi paralisada. Pense no primeiro volume de Les communistes, de [Louis] Aragon, que evidenciou bem esse processo. O método que “fabrica” uma teoria para a tática não foi totalmente liquidado e, enquanto não for liquidado, nos ameaça sempre o perigo de que as velhas tradições burocráticas tenham um efeito regressivo.


  Entrevistador – Permita-me uma interrupção, companheiro Lukács. Você observou que é errado criticar com métodos dogmáticos, sem análise, a tese stalinista sobre o contínuo crescimento da luta de classes. Podem, no entanto, ocorrer situações em que a luta de classes cresce efetivamente. A rigor, portanto, você condena a contraposição dogmática das duas teses: a do contínuo crescimento da luta de classes e a de seu contínuo enfraquecimento?


  G. L. – Sem dúvida. Que a luta de classes cresça ou não, é sempre uma questão concreta que precisa ser esclarecida pelos marxistas com base nos fatos, conformando suas táticas a essa clarificação. Retornando à questão originária: em nosso país e em outros notamos certa reserva a propósito dessa “inflexão”. Em vez disso, estabelecemos as coisas desta maneira: havia certo desenvolvimento que era em substância justo, mas agora o corrigimos e, no lugar do bom, temos um melhor – e não no lugar do ruim, um bom. Consintam-me, nesse ponto, recorrer a Lênin, grande teórico e tático. Quando terminou a Guerra Civil Russa, em 1921, Lênin elaborou a Nova Política Econômica, a NEP. Lênin não disse, na ocasião, que o comunismo de guerra era, com efeito, uma política boa que seria substituída por uma política melhor, mas disse, com toda a franqueza, que o comunismo de guerra era, em princípio, uma política insustentável, mas as circunstâncias o haviam imposto. Já que as “circunstâncias de emergência” não existiam mais, operou-se uma “inflexão” que introduziu a Nova Política Econômica. Lênin nunca afirmou que a Nova Política Econômica era a continuação do comunismo de guerra, seu desenvolvimento ulterior, sua correção; ao contrário, ele disse que a Nova Política Econômica era o contrário do comunismo de guerra. Minha objeção é esta, portanto: não reiteramos suficientemente o contraste entre o novo mecanismo econômico e o antigo, embora os ensinamentos da passagem leninista mostrem que, muitas vezes, o próprio “choque” tem um impacto real sobre as massas e serve como orientação para novas tarefas.
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